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Resumo
Objetivo: Analisar os fatores associados aos óbitos por coinfecção tuberculose/HIV em pessoas privadas de 
liberdade. 

Métodos: Estudo de coorte retrospectiva, realizado no estado de São Paulo no período de 2008 a 2017. 
A população de estudo foi composta pelas pessoas com coinfecção tuberculose/HIV em privação de 
liberdade. Os dados foram coletados do Sistema de Controle de Pacientes com Tuberculose TB-WEB em 
linkage com o Sistema de Informação Sobre Mortalidade. O risco de ocorrência do óbito segundo as variáveis 
sociodemográficas, clínicas e de tratamento foi estabelecido pelo risco relativo e respectivos intervalos de 
confiança 95%. 

Resultados: Foram identificados 100 óbitos por tuberculose e/ou HIV no período, os quais estiveram 
associados a: indivíduos pertencentes à Coordenadoria Regional do Vale do Paraíba/Litoral (risco relativo 
2,59; intervalo de confiança 95% 1,35-4,94); faixas etárias de 30 a 39 anos (risco relativo 2,49; intervalo de 
confiança 95% 1,04-5,96), 40 a 49 anos (risco relativo 7,09; intervalo de confiança 95% 3,06-19,06) e 50 
a 59 anos (risco relativo 14,11; intervalo de confiança 95% 5,91-33,69); tratamento autoadministrado (risco 
relativo 1,94; intervalo de confiança 95% 1,16-3,27); ocorrência de internação (risco relativo 2,62; intervalo 
de confiança 95% 1,69-4,07). 

Conclusão: Tais fatores devem ser considerados no enfrentamento da coinfecção de tuberculose/HIV, 
considerando as idade das pessoas privadas de liberdade, as condições do encarceramento e a intensificação 
do tratamento diretamente observado, visando evitar quadros que necessitem de internação.

Abstract
Objective: to analyze the factors associated with deaths due to tuberculosis/HIV co-infection in people 
deprived of their freedom.

Methods: Retrospective cohort study, carried out in the state of São Paulo from 2008 to 2017. The study 
population was made up of people with tuberculosis/HIV co-infection in deprivation of their freedom. Data 
were collected from the TB-WEB Tuberculosis Patient Control System in linkage with the Mortality Information 
System. The risk of death according to sociodemographic, clinical and treatment variables was established by 
relative risk and respective 95% confidence intervals.

Results: 100 deaths from tuberculosis and/or HIV were identified in the period, which were associated with: 
individuals belonging to the Regional Coordination of Vale do Paraíba/in the coast (relative risk 2.59; 95% 
confidence interval 1.35-4, 94); age groups 30 to 39 years old (relative risk 2.49; 95% confidence interval 
1.04-5.96), 40 to 49 years old (relative risk 7.09; 95% confidence interval 3.06-19, 06) and 50 to 59 years 
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Introdução

Em meados dos anos 1980, foram reportados os 
primeiros casos de infecção pelo vírus da imunode-
ficiência humana (HIV) e, mesmo após três déca-
das, a infecção permanece sendo um grande desa-
fio para a saúde pública. Estima-se que 39 milhões 
de pessoas viviam com a infecção em 2022, sendo 
que cinco mil novos casos são diagnosticados dia-
riamente. Além disso, desde seu surgimento, cerca 
de 40,4 milhões de pessoas morreram por doenças 
relacionadas ao HIV.

(1)

Quanto à tuberculose (TB), estima-se que 10 
milhões de pessoas desenvolvam a doença ao ano, 
e que, em 2018, 1,2 milhão de indivíduos tenham 
ido a óbito por conta da TB.(2) A infecção pelo HIV 
aumenta cerca de 28 vezes a chance de desenvolver 
a TB(3) e esta doença, por sua vez, é responsável por 
uma em cada três mortes relacionadas ao HIV.(4)

As chances de contrair HIV são aumentadas nas 
chamadas populações-chave, que devido a questões 
legais e sociais específicas, podem se encontrar em 
situação de vulnerabilidade. Entre as populações-
-chave para a infecção pelo HIV, destaca-se a popu-
lação privada de liberdade (PPL), a qual também é 
considerada população com elevado risco para de-
senvolvimento da TB.(5,6)

Estima-se que a prevalência de HIV e TB na 
PPL é cerca de 10 vezes maior do que na população 
geral e que o risco de desenvolver a TB é 28 vezes 

maior.(5) O estado imunológico das pessoas que vi-
vem com HIV, o ambiente que estes estão inseridos 
e a exposição ao bacilo da TB representam uma tría-
de de fragilidades encontradas nos sistemas prisio-
nais para a ocorrência da coinfecção TB/HIV.(7)

Neste sentido, as unidades de saúde prisionais 
devem ser responsáveis pela oferta de ações volta-
das para o rastreamento, diagnóstico precoce e para 
o tratamento oportuno do HIV e da TB, a fim de 
minimizar desfechos desfavoráveis, a exemplo do 
óbito.(8,9)

Em uma escala mundial, o Brasil possui a tercei-
ra maior PPL do mundo, ficando atrás dos Estados 
Unidos e China, além de apresentar uma ocupação 
de 161,3%,(10,11) o que representa um quadro de su-
perlotação do sistema prisional. Segundo os dados 
do Relatório de Informaçõs Penais (Relipen), o es-
tado de São Paulo abrigou 30,4% da população car-
cerária do país em 2023, com 195.787 pessoas sob 
custódia, tornando a unidade federada com a maior 
população prisional, ficando muito à frente do se-
gundo colocado, Minas Gerais, que possuía 66.241 
pessoas privadas de liberdade.(12)

Revisão de literatura conduzida em julho de 
2020, que tinha por objetivo identificar os fatores 
associados ao óbito pela TB e pelo HIV/aids no 
sistema prisional, mesmo tendo sido realizado uma 
busca ampla em sete bases de dados e sem delimi-
tação de período de publicação, percebeu-se que os 
estudos tratavam das referidas condições de saúde 

old (relative risk 14.11; 95% confidence interval 5.91-33.69); self-administered treatment (relative risk 1.94; 95% confidence interval 1.16-3.27); and 
occurrence of hospitalization (relative risk 2.62; 95% confidence interval 1.69-4.07).

Conclusion: Such factors must be considered when dealing with tuberculosis/HIV co-infection, considering the age of people in prison, the conditions of 
incarceration and the intensification of directly observed treatment, aiming to avoid conditions that will require hospitalization.

Resumen
Objetivo: Analizar los factores asociados a los fallecimientos por coinfección tuberculosis/VIH en personas privadas de la libertad. 

Métodos: Estudio de cohorte retrospectiva, realizado en el estado de São Paulo durante el período de 2008 a 2017. La población del estudio estuvo 
compuesta por personas con coinfección tuberculosis/VIH privadas de la libertad. Los datos fueron recopilados del Sistema de Control de Pacientes con 
Tuberculosis TB-WEB, conectado con el Sistema de Información sobre Mortalidad. El riesgo de casos de fallecimiento según variables sociodemográficas, 
clínicas y de tratamiento se estableció por el riesgo relativo y respectivos intervalos de confianza 95 %. 

Resultados: Se identificaron 100 muertes por tuberculosis o VIH en el período, las cuales se asociaron a los siguientes factores: individuos pertenecientes 
a la Coordinación Regional de Vale do Paraíba/Litoral (riesgo relativo 2,59; intervalo de confianza 95 % 1,35-4,94); grupo de edad de 30 a 39 años (riesgo 
relativo 2,49; intervalo de confianza 95 % 1,04-5,96), de 40 a 49 años (riesgo relativo 7,09; intervalo de confianza 95 % 3,06-19,06) y de 50 a 59 años 
(riesgo relativo 14,11; intervalo de confianza 95 % 5,91-33,69); tratamiento autoadministrado (riesgo relativo 1,94; intervalo de confianza 95 % 1,16-3,27), 
y casos de internación (riesgo relativo 2,62; intervalo de confianza 95 % 1,69-4,07). 

Conclusión: Estos factores deben considerarse en el enfrentamiento de la coinfección de tuberculosis/VIH, considerando la edad de las personas privadas de la 
libertad, las condiciones del encarcelamiento y la intensificación del tratamiento directamente observado, con el objetivo de evitar cuadros que necesiten internación.
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de forma isolada, sem investigar a coinfecção TB/
HIV.(13)   

Dessa forma, considerando a lacuna no conheci-
mento em relação ao tema proposto e retomando a 
situação epidemiológica da TB e do HIV no âmbito 
prisional, as quais atuam enquanto condições sinér-
gicas para a ocorrência do óbito, esse estudo busca 
analisar os fatores associados aos óbitos por coinfec-
ção TB/HIV em pessoas privadas de liberdade.

Métodos

Trata-se de uma coorte retrospectiva, realizada no 
estado de São Paulo com casos de coinfecção TB/
HIV diagnosticados no período de 2008 a 2017. 
São Paulo, em 2018, apresentou 2246 notificações 
de Tuberculose e 3145 notificações de HIV entre as 
pessoas privadas de liberdade.(14)

A população de estudo se constituiu pelas pes-
soas com diagnóstico de coinfecção TB/HIV sob 
custódia no sistema prisional do estado de São 
Paulo. Para a identificação dos óbitos com menção 
à TB ou ao HIV entre a população de estudo, foi 
feito um linkage probabilístico entre os bancos de 
dados do Sistema de Controle de Pacientes com 
Tuberculose (TB-WEB) e do Sistema de Informação 
sobre Mortalidade (SIM). Dessa forma, óbitos por 
causas não identificadas como TB ou HIV foram 
excluídos do estudo, além daqueles ocorridos após 
30 dias ou mais do encerramento do caso. Tais casos 
foram excluídos por entendermos que não se tratava 
da coinfecção TB/HIV. 

Os casos de coinfecção TB/HIV cujo encerra-
mento do tratamento foi registrado como cura no 
TB-WEB constituiu o grupo de comparação aos 
óbitos, contudo não houve preocupação com o pa-
reamento dos participantes do estudo, uma vez que 
foram incluídos todos os casos diagnosticados no 
período estudado e que evoluíram para óbito e cura.

A análise de dados inicialmente foi realizada por 
meio de distribuição de frequência, utilizando o soft-
ware Statistica da Statsoft. Calculou-se o risco rela-
tivo (RR) e respectivos intervalos de confiança para 
analisar o risco de ocorrência do óbito (variável de-
pendente) segundo as variáveis sociodemográficas, 

clínicas e de tratamento (variáveis independentes). 
Para isso, adotou-se um nível de significância de 5%, 
utilizando o programa R/RStudio versão 1.2.5033.

A presente pesquisa foi aprovada pelo Comitê 
de Ética da Escola de Enfermagem de Ribeirão 
Preto da Universidade de São Paulo, segundo pare-
cer nº 3.266.450 e Certificado de Apresentação de 
Apreciação Ética (CAAE): 04484818.0.3001.5375.

Resultados

Durante o período estudado (2008 a 2017), foram 
identificados 312 óbitos entre a PPL que apresen-
tavam coinfecção TB/HIV notificada no TB-WEB 
após a realização do linkage desse banco de dados 
com o SIM. Dentre o total de óbitos, foram excluí-
das 181 pessoas que morreram após um mês do en-
cerramento do tratamento da TB e 31 pessoas cujo 
óbito não estava relacionado com a TB ou com o 
HIV. Dessa forma, identificou-se 100 óbitos cujas 
causas básicas tinham relação com a TB ou com 
o HIV. Nesse mesmo período, 1.262 pessoas com 
coinfecção TB/HIV apresentaram o desfecho cura 
da TB. Identificou-se associação com o óbito por 
coinfecção TB/HIV, pessoas privadas de liberdade 
vinculadas à Coordenadoria Regional de Unidades 
Penitenciárias do Vale do Paraíba/Litoral (RR 2,59; 
IC95% 1,35-4,94) em comparação às vinculadas à 
Coordenadoria Oeste. Além disso, pessoas nas fai-
xas etárias de 30 a 39 anos (RR 2,49; IC95% 1,04-
5,96), 40 a 49 anos (RR 7,09; IC95% 3,06-19,06) 
e 50 a 59 anos (RR 14,11; IC95% 5,91-33,69) 
apresentaram maior risco de óbito quando compa-
rados aqueles na faixa etária de 19 a 29 anos. Sexo, 
raça/cor e anos de estudo não constituíram fatores 
associados ao óbito (Tabela 1).

Pessoas em tratamento autoadministrado obtive-
ram 1,94 (IC95% 1,16-3,27) vezes mais risco de ir a 
óbito em relação àqueles que realizaram o tratamento 
diretamente observado (TDO). Além disso, identifi-
cou-se maior risco de óbito entre aqueles que neces-
sitaram de internação (RR 2,62; IC95% 1,69-4,07). 
Tipo de caso, forma clínica, diabetes, transtorno 
mental, tabagismo, alcoolismo e uso de drogas não 
constituíram fatores de risco para o óbito (Tabela 2).
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Discussão

Este estudo permite compreender os fatores asso-
ciados ao óbito pela coinfecção TB/HIV no sistema 
prisional do estado de São Paulo, ao apontar que 
tal desfecho desfavorável esteve presente em uma 
faixa etária economicamente ativa, bem como in-
trinsicamente relacionado a elementos que podem 
refletir no acesso desigual à saúde, tal como o local 
das unidades de custódia, o regime de tratamento 
utilizado para a TB e a necessidade de internação 
por um possível quadro agudizado da TB e/ou HIV.

Segundo a Lei de Execução Penal (LEP) brasilei-
ra nº 7.210/1984, é obrigação do Estado, promover 
a proteção daqueles que se encontram em privação 
de liberdade e garantir seus direitos fundamentais 
em relação às questões judiciais, de segurança ou 
saúde.(15) Além disso, a atenção integral à saúde para 
esta população é alicerçada na Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde da População Prisional 
(PNAISP), a qual deve garantir o acesso efetivo e 
sistemático às ações de saúde nas unidades prisio-
nais habilitadas pelo Sistema Único de Saúde.(16)

Neste sentido, o óbito por duas condições evi-
táveis, tratáveis e, no caso da TB, curável, em uma 
perspectiva social nos ambientes prisionais, pode se 
caracterizar como uma violência coletiva social e/
ou política pela ausência ou negligência do papel do 
Estado em relação ao direito e ao acesso à saúde.(17) 
Ainda, pode refletir um contexto de apagamento de 
políticas públicas por um Estado que deveria reforçar 
o sentido de cidadania, garantir direitos e diminuir as 
desigualdades sociais e iniquidades em saúde.(18)

Nestes ambientes, a ocorrência da coinfecção 
TB/HIV sofre influência das condições insalubres, 
superlotações, inadequada ventilação, além da pre-
carização da oferta de recursos humanos, processos 
administrativos, políticos e judiciários que enfra-
quecem a articulação entre o sistema de saúde, jus-
tiça e segurança.(19,20) Para o estado de São Paulo, 
identifica-se que a prestação de ações de saúde sobre 
TB e o HIV à PPL ocorre de forma heterogênea 
entre as coordenadorias de saúde prisional.(21)

A partir disso, o óbito associado à Coordenadoria 
Regional do Vale do Paraíba/Litoral pode indicar 
fragilidades de recursos e processos, uma vez que 

Tabela 1. Fatores sociodemográficos associados aos óbitos 
pela coinfecção tuberculose/HIV em pessoas privadas de 
liberdade 

Variáveis
Óbito
n (%)

Cura
n (%)

RR (IC95%)

Coordenadoria Oeste 18(18,0) 304(24,1) 1

Vale do Paraíba/
Litoral

15(15,0) 89(7,1) 2,50(1,35-4,94)

Capital/Grande São 
Paulo

37(37,0) 466(36,9) 1,32(0,76-2,27)

Central 11(11,0) 191(15,1) 0,97(0,47-2,02)

Noroeste 19(19,0) 212(16,8) 1,47(0,79-2,74)

Sexo Feminino 8(8,0) 73(5,8) 1

Masculino 92(92,0) 1189(94,2) 0,72(0,36-1,43)

Faixa etária 
(anos)

19-29 6(6,0) 321(25,4) 1

30-39 28(28,0) 584(46,3) 2,49(1,04-5,96)

40-49 44(44,0) 294(23,3) 7,09(3,06-19,06)

50-59 22(22,0) 63(5,0) 14,11(5,91-33,69)

Raça/Cor* Branca/Amarela 42(54,5) 503(48,6) 1

Parda 29(37,7) 405(39,1) 0,87(0,55-1,37)

Preta 6(7,8) 127(12,3) 0,59(0,25-1,35)

Anos de estudo* Nenhum - 16(1,8) -

1 a 3 11(18,6) 126(14,4) 1,12(0,26-4,80)

4 a 7 27(45,8) 448(51,3) 0,80(0,20-3,18)

8 a 11 19(32,2) 257(29,4) 0,96(0,24-3,92)

12 a 14 2(3,4) 26(3,0) 1

*n difere em função de dados em branco/ignorados

Tabela 2. Fatores clínicos e relacionados ao tratamento 
associados aos óbitos pela coinfecção tuberculose/HIV em 
pessoas privadas de liberdade 

Variáveis
Óbito
n(%)

Cura
n(%)

RR (IC95%)

Tipo de caso Caso novo 66(66,0) 774(61,3) 1

Recidiva 28(28,0) 328(26,0) 1,00(0,65-1,53)

Retratamento após 
abandono

6(6,0) 141(11,2) 0,52(0,23-1,18)

Falência/resistência 0 19(1,5) -

Forma clínica Pulmonar 70(70,0) 984(78,0) 1

Extrapulmonar 18(18,0) 188(14,9) 1,32(0,80-2,16)

Pulmonar + 
Extrapulmonar

12(12,0) 90(7,1) 1,77(0,99-3,16)

Diabetes Sim 1(1,0) 12(1,0) 1,05(0,16-6,96)

Não 99(99,0) 1250(99,0) 1

Transtorno 
mental

Sim - 16(1,3) -

Não 100(100) 1246(98,7) 1

Tabagismo Sim 6(6,0) 116(9,2) 0,65(0,29-1,45)

Não 94(94,0) 1146(90,8) 1

Alcoolismo Sim 9(9,0) 97(7,7) 1,17(0,61-2,26)

Não 91(91,0) 1165(92,3) 1

Uso de drogas Sim 15(15,0) 190(15,1) 1,00(0,59-1,69)

Não 85(85,0) 1072(84,9) 1

Tratamento 
diretamente 
observado*

Sim 64(80,0) 1025(89,2) 1

Não 16(20,0) 124(10,8) 1,94(1,16-3,27)

Internação Sim 75(75,0) 652(51,7) 2,62(1,69-4,07)

Não 25(25,0) 610(48,3) 1

*n difere em função de dados em branco/ignorados
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as unidades prisionais pertencentes a essa coorde-
nadoria possuem elevada porcentagem de Centros 
de Detenção Provisória, o que sugere que a assistên-
cia à saúde parece estar direcionada ao momento da 
admissão dos indivíduos sob custódia. Além disso, 
de acordo com estudo realizado em unidades pri-
sionais do estado de São Paulo no período de 2016 
e 2018, a coordenadoria em questão possuía me-
nor quantitativo de profissionais de saúde quando 
comparado às demais coordenadorias regionais do 
estado, sendo a única sem a presença de assistente 
social e técnico de laboratório.(21) Além disso, esta 
coordenadoria possuía menor proporção de casos 
sob TDO e Terapia Antirretroviral (TARV), a qual 
deve ser ofertada a todas as pessoas que vivem com 
HIV.(21) Tais aspectos podem contribuir na sobre-
posição de vulnerabilidades sociais preexistentes, no 
diagnóstico tardio dos casos e, consequentemente, 
contribuir no desfecho desfavorável do tratamento 
de ambas as condições.

Características individuais, como sexo, possuem 
grande capacidade de influenciar nos desfechos sa-
nitários.(22) No entanto, neste estudo, verificou-se 
alto percentual de pessoas do sexo masculino tanto 
entre os casos que foram a óbito quanto entre os ca-
sos que curaram. Tal resultado pode ser um reflexo 
do elevado número de indivíduos do sexo masculi-
no no sistema prisional, bem como da característica 
epidemiológica da TB e do HIV afetarem mais ho-
mens que mulheres.(23)

Quando analisada a faixa etária, verificou-se que 
o risco de óbito aumentava proporcionalmente ao 
aumento da idade, cujo achado pode indicar a so-
breposição de condições crônicas ao longo da vida 
das pessoas, que aumentam a gravidade e complexi-
dade de manejo dos casos. O padrão de óbitos por 
TB entre adultos em idade produtiva traz reflexões 
quanto à efetivação de direitos sanitários ainda vi-
gentes dentro do sistema prisional, em função do 
agravamento das condições de saúde e da mortali-
dade destas pessoas.(13,18)

Quanto à raça/cor da pele, estudo feito com a 
população de um hospital no Rio de Janeiro, indi-
cou que a raça/cor não branca apresentou 1,6 ve-
zes mais chances de ter desfecho desfavorável por 
TB.(24) Na população geral, nesse mesmo estudo, 

o desfecho óbito por TB também foi associado à 
predominância de baixa escolaridade refletindo em 
condições desfavoráveis de vida e, consequentemen-
te, maior vulnerabilidade à coinfecção TB/HIV. 
Tais resultados podem ser explicados pelas iniqui-
dades na oferta de serviços de saúde e pela alta desi-
gualdade socioeconômica envolvendo a população 
geral. No entanto, esta diferença na associação do 
óbito segundo os grupos raciais e escolaridade não 
foi identificada na população privada de liberdade 
do presente estudo.

A forma clínica da TB não foi um fator asso-
ciado ao óbito entre as pessoas privadas de liberda-
de, mesmo considerando o fato de que as unidades 
prisionais apresentam densidade tecnológica in-
compatível para o diagnóstico e manejo dos casos 
extrapulmonares, os quais são mais comuns entre 
as pessoas que vivem com HIV, em função da dis-
seminação hematogênica do bacilo em indivíduos 
com imunossupressão.(25)

Quanto às comorbidades associadas, não foi 
identificada associação dos óbitos por coinfecção 
TB/HIV com diabetes melitus, transtorno mental 
e consumo de drogas, tanto lícitas quanto ilícitas. 
No entanto, uma revisão de literatura apontou que 
tais comorbidades estavam associadas ao óbito na 
população geral de diferentes países,(26) mostrando 
que a evolução da doença pode diferir conforme o 
tipo de população acometida.

Quanto às características do tratamento, verifi-
cou-se maior risco de óbitos entre as pessoas privadas 
de liberdade que realizavam tratamento autoadmi-
nistrado para a TB. Neste sentido, é importante des-
tacar a necessidade da implementação do TDO no 
contexto prisional, enquanto estratégia para a adesão 
ao tratamento da TB e, consequentemente, diminui-
ção da cadeia de transmissão, do abandono do trata-
mento e óbito. No entanto, a gestão do cuidado no 
sistema prisional apresenta desafios para a realização 
do TDO, como o déficit de profissionais de saúde e 
de segurança em descompasso com o elevado quanti-
tativo de pessoas em privação de liberdade.(27)

Além disso, identificou-se que os indivíduos que 
necessitaram de internação em algum momento do 
tratamento da coinfecção TB/HIV apresentaram 
maior risco para o óbito. No contexto prisional, 
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compreende-se que a necessidade de hospitalização 
entre as pessoas acometidas por TB e HIV pode si-
nalizar fragilidades no processo de busca ativa de 
casos e o diagnóstico tardio de uma ou ambas as 
doenças, o que pode agravar a situação de saúde e, 
em alguns casos, afetar a ocorrência da cura para a 
TB e a continuidade do tratamento para o HIV.(28)

Considerando que tal evento poderia ser evi-
tável, os resultados deste estudo indicam que a 
internação também pode estar atrelada a quadros 
agudizados da TB e do HIV, os quais podem ter 
evoluído com maior gravidade e possibilidade da 
ocorrência do óbito. Isto aponta a necessidade de 
rastreamentos de casos de TB e de HIV entre a PPL, 
além da instituição do tratamento para TB latente 
entre aqueles com HIV e da TARV, a fim de reduzir 
a incidência de TB, a morbidade e a mortalidade.(28)

Ademais, a cronicidade dos casos de HIV que po-
dem não mais responder a tratamentos após longos 
anos de doença,(29) aumentam o risco de agudização 
e ocorrência do desfecho óbito, revelando a necessi-
dade da incorporação do seguimento singular destas 
pessoas em função dos perfis de risco e a inclusão de 
estratégias que promovam o autocuidado apoiado e o 
acompanhamento da regularidade do uso e da adesão 
ao tratamento tanto para a TB quanto para o HIV.(13)

Para isso, é imprescindível o fortalecimento e inte-
gração entre os programas de saúde do sistema prisio-
nal no que diz respeito ao atendimento dos casos de 
TB e da infecção pelo HIV, uma vez que as unidades 
prisionais devem cobrir o elenco de ações e serviços 
da Atenção Primária à Saúde, bem como garantir a 
referência para serviços de saúde especializados para a 
continuidade do cuidado prestado na perspectiva de 
fortalecimento da rede de atenção à saúde, consideran-
do as unidades prisionais como pontos de atenção.

Em relação às limitações do estudo, cogita-se 
um possível viés de informação, em função da in-
completude dos dados, que foram obtidos de fontes 
secundárias.

Conclusão

Pertencer à Coordenadoria Regional do Vale do Paraíba/
Litoral, faixas etárias superiores a 29 anos, tratamento 

autoadministrado e necessidade de internação foram 
considerados fatores associados ao óbito por TB e/ou 
HIV entre as pessoas com coinfecção por ambas condi-
ções de saúde, mostrando a necessidade da concretização 
de políticas públicas destinadas à PPL, na perspectiva de 
uma estratificação de risco com abordagem integral e 
continuada a essa população. Dessa forma, tais fatores 
devem ser considerados no enfrentamento da coinfeção 
TB/HIV a partir da gestão dos serviços de saúde e pri-
sional, a exemplo da melhoria das condições de encar-
ceramento, aumento da oferta de recursos humanos, e 
da gestão do cuidado, por meio da operacionalização e 
intensificação do TDO, além da atenção à saúde de ma-
neira integral a essa população, visando evitar quadros 
agudizados que evoluam para a necessidade de interna-
ção e para o óbito.
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